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RESUMO

Objetivo: avaliar o conhecimento, as atitudes e as práticas de familiares de indivíduos privados de liberdade acerca da tuberculose e avaliar a associação entre o conhecimento e as características sociodemográficas dessa população. Método: estudo transversal descritivo envolvendo 95 familiares de indivíduos privados de liberdade. A coleta de dados foi realizada em junho e julho de 2015, em uma Delegacia de Polícia Civil do Paraná. Resultados: a maioria dos entrevistados (86%) referiu ter ouvido falar sobre a tuberculose, e 71% demonstrou ter pouco conhecimento sobre a doença. Não foi observada associação entre conhecimento e condições sociodemográficas e de saúde. Os participantes alegaram sentimentos de medo e vergonha no caso de contágio da doença e desejo de receber mais informações sobre a tuberculose. Conclusão: os resultados reforçam a necessidade de intervenções educativas para a população avaliada.

Descritores: Tuberculose; Educação em Saúde; Prisões; Famílias; Enfermagem em Saúde Pública; Atenção Primária à Saúde.



INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) representa um grave problema de saúde pública, em âmbito mundial, sendo a responsável por cerca de quatro mil óbitos por ano no Brasil. Destaca-se que, apesar dos avanços tecnológicos e das políticas estratégicas de saúde, que visam reduzir e controlar os números de casos, não houve redução nas taxas de incidência da doença, sendo os ambientes fechados, escuros e pouco ventilados, características dos ambientes prisionais do Brasil e do mundo, os locais mais suscetíveis ao contágio da TB (1-2).

Até o final de 2014, a população carcerária no Brasil era de 607.731 detentos, para um total de 376.669 vagas, com uma taxa de ocupação de 161%. No Paraná, o número de detentos é de 28.702, com taxa de ocupação de 149%(3). Salienta-se que o número de detentos por cadeia pública é bem maior do que as vagas existentes e disponíveis. Esse fato, associado à falta de ventilação e de higiene, à luminosidade ineficaz e ao serviço para assistência à saúde inadequado, proporciona um ambiente potencialmente favorável à transmissão da TB, denunciando a importância do diagnóstico precoce e da discussão sobre formas de transmissão da doença, especialmente nesse contexto (2).

Em vista disso, faz-se necessário considerar a exposição não só dos detentos como também dos familiares que os visitam rotineiramente. Desse modo, torna-se importante avaliar o conhecimento e o comportamento dos familiares diante da TB, como esse conhecimento sobre a doença é difundido na comunidade, identificando fatores que interferem na maneira como cada indivíduo busca apoio e cuidado à saúde, e como tais indivíduos aderem às ações em saúde propostas pelos programas de saúde pública(2,4).

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) regula-se por objetivos similares ao do Sistema Único de Saúde (SUS), ou seja, considera a redução e o manejo dos agravos à saúde do presidiário por meio do desenvolvimento de ações de promoção, recuperação e prevenção de doenças, como também o acesso integral às redes de atenção à saúde. O PNAISP propõe a expansão dessas ações aos trabalhadores do sistema prisional, à família e às demais pessoas que mantêm vínculo com o apenado. Não obstante, um estudo relata a incidência contínua de novos casos de TB em penitenciárias, o que eleva as chances de propagação e de transmissão da doença para a população em geral (1-5).

Nesse sentido, entende-se que a avaliação do conhecimento, as atitudes e as práticas dos familiares de presidiários podem proporcionar o reconhecimento dessa parcela da população, os quais não são assistidos pelos profissionais da área da saúde, atuantes no sistema penitenciário, que direcionam o cuidado ao indivíduo privado de liberdade. Uma vez que a presença dos familiares das pessoas em regime fechado é uma rotina semanal, essa população também necessita ser considerada nas ações e nas condutas profissionais que são adotadas.

Diante do exposto, definiu-se como objetivo do estudo identificar o conhecimento, as atitude e as práticas de familiares de indivíduos encarcerados sobre a TB e avaliar a associação entre o conhecimento e as características sociodemográficas dessa população. Com isso, objetivou-se que possíveis lacunas no conhecimento sobre a TB sejam identificadas e que contribuições para o planejamento de ações e condutas sejam criadas e aperfeiçoadas para o controle da doença e a diminuição de novos casos.

MÉTODO

Estudo transversal, de natureza descritiva, realizado com familiares de presidiários da Delegacia de Polícia Civil de Sarandi – PR. Esse município, com cerca de 80 mil habitantes, está localizado no noroeste do estado do Paraná, Brasil. É o município mais populoso da Região Metropolitana de Maringá e também o que apresenta maiores índices de violência (21). A delegacia em estudo tem capacidade para 49 presos, mas, à época da coleta de dados, contava com 150. A escolha desse local se deve ao fato de que em outras ocasiões foram diagnosticados casos de TB entre os detentos.

A visita aos presidiários é realizada uma vez por semana, durante o período da manhã, sendo que cada preso só pode receber uma visita por vez. Nos dias de visitas, familiares e amigos chegam de madrugada e aguardam em fila, por ordem de chegada, os horários da revista, que iniciam às 8h30.

Para a definição do tamanho amostral, considerou-se o número de presidiários (150), a prevalência de conhecimento sobre TB de 50%, erro de estimativa de 5% e confiabilidade da amostra de 95%, acrescidos de 10% para possíveis perdas, resultando em uma amostra mínima de 91 participantes. Os critérios de inclusão adotados foram: possuir parentesco familiar com o presidiário e idade mínima de 18 anos. Nenhum critério de exclusão foi adotado.

Os dados foram coletados nos meses de junho e julho de 2015, enquanto os visitantes aguardavam o horário da vistoria. Os participantes do estudo foram abordados no período das 5h às 8h30 da manhã, ocasião em que eram informados sobre os objetivos do estudo e convidados a participarem dele. Em caso de concordância, a entrevista era realizada a céu aberto e com certo distanciamento da “fila”, de modo a garantir um mínimo de privacidade.

Durante a coleta de dados, foi aplicado um instrumento utilizado em um estudo nacional com presidiários e profissionais (6), intitulado CAP (Conhecimento, Atitudes e Práticas), o qual é constituído por 40 questões distribuídas em cinco blocos temáticos: I - Características sociodemográficas; II - Conhecimento da TB; III - Atitudes e comportamentos sobre a TB; IV - Consciência e informação sobre a TB; e V - Conhecimento do HIV/Aids.

O referido instrumento foi adaptado para o presente estudo da seguinte forma: alteradas as questões relacionadas às características sociodemográficas, de modo que fossem adequadas aos familiares; excluídas as questões do último bloco, e acrescentadas cinco questões que visavam verificar se o familiar tinha conhecimento de casos de TB entre os presidiários, se haviam recebido orientações sobre cuidados necessários para a prevenção da doença, de modo geral e durante as visitas, e se lhes foi fornecido algum material/equipamento de proteção para ser usado durante as visitas. Destaca-se que nem todas as questões do instrumento adaptado estão sendo utilizadas nesta comunicação.

Os dados foram tabulados duplamente no programa Microsoft Office Excel 2013, seguido de correções evitando a inconsistência dos dados. O processamento e a análise deram-se por meio do programa SPSS, versão 20.0.

O conhecimento sobre a doença foi medido a partir da avaliação das respostas às questões do bloco II, que abordavam sinais e sintomas da doença e modos de prevenção, transmissão e cura da TB. Essas questões permitiam mais de uma resposta. A avaliação das respostas foi feita por comparação com informações contidas no Manual da Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde (7). O nível de conhecimento foi estabelecido a partir da somatória do número de questões com respostas corretas. Foi considerado que o indivíduo tinha conhecimento quando apresentou 60% ou mais de acertos; e quando o resultado era inferior a 60% considerou-se que tinha pouco conhecimento, conforme já utilizado por outro estudo(4).

Para tratamento das variáveis, foi verificada a associação entre conhecimento e dados sociodemográficos e de saúde e também com o modo como gostariam de receber informações referentes à doença, por meio do teste qui-quadrado. Para analisar a variância entre atitudes e comportamentos e o nível de conhecimento sobre TB, foi realizado o teste Mann-Whitney. Para todos os testes, considerou-se a presença de associação significativa quando p < 0,05.

O desenvolvimento do estudo ocorreu em conformidade com o preconizado pela resolução n.º 466/2012, e seu projeto foi aprovado pelo Comitê Permanente de Ética e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Estadual de Maringá (UEM) (parecer de n.º 1.113.764), do município de Maringá – PR. Todos os participantes da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) em duas vias.

RESULTADOS

Participaram do estudo 95 familiares, sendo que a maioria era do sexo feminino (97,9%), de cor branca (77,9%), com idade entre 19 e 39 anos (61,1%) e, no máximo, com oito anos de estudo (61%). A maioria relatou já ter recebido informações referentes à TB (86,3%), sendo que em mais da metade dos casos essas informações foram prestadas por profissionais de saúde (56%).

Nenhum dos entrevistados relatou já ter realizado tratamento para TB, porém, alguns relataram ter tosse com catarro há mais de duas semanas (26,2%). Quanto ao conhecimento sobre TB, a maioria relatou alguns sintomas que não são característicos da doença em maior frequência, contudo, sintomas clássicos da TB, como tosse por mais de duas semanas e tosse seca, foram referidos por uma minoria dos sujeitos de estudo (Tabela 1).

Tabela 1: Conhecimento de familiares de presidiários sobre TB. Delegacia de Polícia de Sarandi, PR, 2015.
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***** Respostas corretas

┼ Questões que permitem mais de uma resposta

As respostas referentes às formas de contágio e à prevenção da doença demonstram que uma parcela considerável dos sujeitos em estudo possui noção de como a doença é transmitida e de como ela pode ser evitada. Entretanto, o número de indivíduos que assinalou respostas incorretas também é considerável, conforme observado na Tabela 2.

Tabela 2: Conhecimento de familiares de presidiários sobre TB. Delegacia de Polícia de Sarandi, PR, 2015.
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***** Respostas corretas

┼ Questões que permitem mais de uma resposta

Quanto à suscetibilidade para o contágio, mais da metade dos indivíduos declararam que qualquer pessoa (65,3%) pode ser contagiada com a doença, porém, a maioria disse que os fumantes (83,2%) e os presidiários (66,3%) são mais vulneráveis. Na avaliação geral do conhecimento sobre a doença, constatou-se que 75,8% dos entrevistados possuem pouco conhecimento.

Referente ao comportamento em saúde, 91,6% dos entrevistados afirmou que procurariam uma Unidade Básica de Saúde (UBS), para consulta médica, caso apresentassem sinais e sintomas da TB, e 59% declararam que buscariam soluções em farmácias ou um tratamento próprio, com medicamentos e plantas medicinais. Não houve variação estatisticamente significativa entre as atitudes e os comportamentos associados ao nível de conhecimento sobre a TB (Tabela 3).

Tabela 3: Atitudes e comportamento referidos como possíveis por familiares de presidiários em caso de contágio por TB. Delegacia de Polícia de Sarandi, PR, 2015
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Teste U Mann-Whitney

DP: desvio padrão

Na Tabela 4, observa-se que não houve associação estatisticamente significativa entre o conhecimento sobre TB e as características sociodemográficas. Contudo, observou-se associação significativa entre não ter recebido informação sobre a doença e o pouco conhecimento sobre ela.

Tabela 4: Associação das características sociodemográficas e orientações recebidas por familiares de presidiários sobre tb. Delegacia de Polícia de Sarandi, PR, 2015.

[image: Tabela 4]

Teste Qui-quadrado

Mais da metade dos participantes (54,7%) consideraram que possuíam informações sobre TB, no entanto, todos relataram que gostariam de receber mais informações, principalmente dos profissionais de saúde (100%), seguida de folhetos, cartazes e outros impressos (57,9%), de jornais e revistas (49,5%) e pela internet (32,6%).

Na Tabela 5, observa-se associação estatisticamente significativa entre pouco conhecimento sobre TB e o desejo de obter mais informações a partir de conversa entre familiares, amigos e em espaços religiosos (p < 0,05).

Tabela 5: Consciência de familiares de presidiários e informações recebidas sobre tuberculose. Delegacia de Polícia de Sarandi, PR, 2015.
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Teste Qui-quadrado

DISCUSSÃO

A maioria dos entrevistados demonstrou ter pouco conhecimento sobre TB quanto à sua forma de contágio, aos sinais e sintomas, à prevenção e ao tratamento. Desse modo, tal fato corrobora os resultados obtidos em estudos nacionais e internacionais realizados com trabalhadores de sistemas carcerários e de saúde, indivíduos privados de liberdade (6), familiares de pessoas em tratamento da TB (8) e com a comunidade em geral (9,11), os quais reforçam a necessidade da educação em saúde. Isso indica a necessidade de intervenção capaz de mudar o perfil epidemiológico de doenças, especialmente as transmissíveis. As informações adequadas sobre a TB necessitam ser difundidas e compreendidas por toda a população.

Os achados demonstram que 86% dos entrevistados já receberam informações sobre a doença, no entanto, os resultados deste estudo apontam que 75,8% possuem pouco conhecimento sobre TB. É importante destacar que 61% da população em estudo possuem no máximo oito anos de estudo. As desigualdades sociais constituem um grande problema no âmbito da saúde pública, pois muitas doenças, e de forma especial a TB, têm suas causas, tratamento e prognóstico relacionados às condições de vida, no âmbito social e econômico da população (12-14).

Destaca-se que, embora não tenha sido identificada associação entre conhecimento sobre a doença e características sociodemográficas, observou-se a existência de associação entre não ter recebido quaisquer informações sobre a doença e o pouco conhecimento sobre ela.
Nessa direção, chama a atenção o fato de 61% dos entrevistados terem relatado presença de tosse persistente há mais de duas semanas, sintoma característico da TB, e 60% destes possuírem pouco conhecimento sobre a doença. Entende-se que o diagnóstico tardio da TB ainda é um problema a ser enfrentado, tendo em vista que o comportamento dos indivíduos e a oferta dos serviços em saúde determinam o período de busca por atendimento à saúde (13-14).

O tempo para o diagnóstico de TB foi retratado em um estudo realizado em Ribeirão Preto (12), no qual foi demonstrado que o atraso na busca de serviços de saúde para o diagnóstico da TB estava relacionado ao conhecimento adequado sobre a doença. No mesmo estudo, evidenciou-se que 58% dos participantes procurariam os serviços de saúde diante de sinais e sintomas relacionados com a TB, e grande parte dos entrevistados desse estudo possuíam pouco conhecimento sobre a doença. Essas diferenças entre os resultados do estudo realizado em Ribeirão Preto e os deste estudo podem justificar os resultados da análise do conhecimento e das características sociodemográficas desta pesquisa, na qual não houve diferenças estatisticamente significativas.

O fato da maioria dos participantes assinalarem que sentiriam medo e vergonha em caso de contágio por TB constitui um aspecto importante a ser considerado pelos profissionais de saúde, pois sentimentos dessa natureza dificultam a adesão ao tratamento. Isso ocorre devido ao receio de discriminação por parte de amigos e familiares, e também por desconhecimento sobre a doença e sobre a grande probabilidade de cura, quando o tratamento é seguido corretamente. O estigma da doença decorrente do seu conhecimento pode ser trabalhado pelos profissionais de saúde por meio de informações adequadas, associadas à oferta e à melhoria do acesso aos serviços de saúde (4,6,15).

A busca de apoio religioso foi referida pelos participantes como meio de evitar o contágio e também para obter a cura da doença. Um estudo (16) realizado no estado de São Paulo revelou que o apoio religioso era justificado a partir do sentimento de incapacidade das pessoas adoecidas em realizar as atividades cotidianas, que lhes eram habituais antes de ficarem doentes.

Em relação às atitudes, os entrevistados afirmaram que fariam tratamento por conta própria, com uso de medicamentos e plantas medicinais. Essa atitude seria tomada não somente em relação ao adoecimento por TB, mas para qualquer outra situação de enfermidade. Isso configura que o processo de adoecimento e a forma com que se busca cuidados de saúde são diretamente influenciados por fatores distintos, como a cultura, a religião e a condição socioeconômica, demonstrando a necessidade de os serviços de saúde disporem de uma assistência mais integral à população, além da garantia do acesso às ações de saúde ofertadas (14,15).

É necessário destacar que os entrevistados declararam que qualquer pessoa pode pegar TB, contudo, acreditam que os fumantes e os privados de liberdade são mais susceptíveis a adquirir a doença, devido à vulnerabilidade social e de saúde. Em um estudo(18) realizado no interior de São Paulo, os resultados alertaram sobre a possibilidade de equívoco entre os sintomas da TB e de outra doença, com gravidade ou não. Isso porque os fumantes são mais propícios às mesmas sintomatologias da TB, como tosse e falta de ar. O estudo enfatizou, ainda, ser essencial a assistência rigorosa dos profissionais de saúde para detectar os sintomáticos suspeitos e acelerar o processo de avaliação do quadro clínico e do tratamento (18).

O fato de acreditarem que indivíduos privados de liberdade são mais susceptíveis a doenças provavelmente está ligado à divulgação de casos suspeitos e confirmados de TB pela administração da delegacia, local onde foi realizado o estudo, no final de 2014 e início de 2015. Em âmbito nacional, a probabilidade de contágio da doença no ambiente prisional é, em média, 27 vezes maior do que em outros ambientes (2).

Mesmo que o ambiente prisional contribua para o maior risco de contágio, há também a oportunidade de diagnóstico e tratamento, o que trará benefícios à saúde não só do detento, mas também dos profissionais do sistema prisional, dos familiares e da comunidade em que o detento voltará a ter convívio (3-19). Porém, para que as ações em saúde sejam bem sucedidas, as condições de vida, as limitações estruturais dos presídios e as fragilidades dos serviços de saúde necessitam serem revistas e melhoradas (2-20).

Entretanto, outro estudo (2), realizado em cinco prisões do Sistema Penitenciário de dois municípios do Pará, enfatizou que a pessoa privada de liberdade é capaz de entender a sua condição e ultrapassar as dificuldades para o alcance da cura da doença. Os pesquisadores revelam que, mesmo que as ações de saúde estejam nos espaços prisionais, o tratamento recebido nas prisões é de qualidade inferior ao oferecido àqueles que estão fora do confinamento.

Apesar de a maioria dos respondentes já ter ouvido falar sobre a TB, é importante destacar que todos gostariam de ter mais informações sobre a doença. Isso demonstra a necessidade de conhecimento mais específico. Entre os meios de informações mais relatados, estão: folhetos, jornais, revistas, televisão, rádio e internet, como também palestras e treinamentos, realizados, principalmente, pelos profissionais de saúde.

Nesse sentido, a necessidade das pessoas e a sua capacidade de buscar cuidado em saúde são compostas pelo comportamento individual, influenciado pela cultura, pelas crenças e pelas religiões, configurando uma prática ostensiva a ser realizada pelos profissionais de saúde. O atendimento prestado, na maioria das vezes, não é satisfatório, porque a expectativa dos pacientes vai além da dimensão biológica da doença. Há a necessidade primordial de estabelecer vínculos, tendo em vista que este estudo revelou a discriminação que os entrevistados sofrem em relação à TB. O que denota a importância da qualificação dos profissionais ao estabelecerem um compromisso e um relacionamento com os pacientes (15).

Sendo assim, a avaliação em saúde e o reconhecimento das necessidades transformam a comunicação entre profissional de saúde e o paciente em uma estratégia de troca de informações, onde a segurança das pessoas adoecidas torna-se relevante, e os questionamentos e as informações são trocadas de forma favorável, havendo processo de educação e promovendo o autocuidado a partir do conhecimento de determinados assuntos. Os folhetos impressos, recomendados pelos entrevistados, são um método educativo que se baseia no intuito de resolutividade de problemas reconhecidos por meio de ações da equipe de saúde e que favorecem o desenvolvimento de habilidades para a tomada de decisão (20).

Estudos (9,17,20) apontam a educação em saúde como um patamar para difundir o conhecimento e desenvolver o autocuidado, a autonomia na população e a consciência crítica e participativa da sua condição de vida e de saúde na comunidade em que está inserido – atributos dos profissionais da atenção primária –, ampliando a defesa de uma melhor qualidade de vida.

CONCLUSÃO

Os resultados mostram que os familiares de presidiários em estudo possuem pouco conhecimento sobre tuberculose e que não existe associação entre conhecimento sobre a doença e condições sociodemográficas de saúde, atitudes e comportamentos. Só foi observada associação entre o pouco conhecimento e o fato de não ter recebido informações sobre a doença.

Apesar de a maioria já ter recebido informações pertinentes à TB, uma parcela significativa deles gostaria de receber mais informações, especialmente dos profissionais de saúde, construindo estratégias e ações, principalmente para a educação em saúde, na elaboração de materiais educativos, de forma adequada e de acordo com a necessidade da população, garantindo a oferta dos serviços de saúde.

Destaca-se a importância da atenção prestada pelos profissionais, em especial da equipe de enfermagem, em realizar a assistência de forma mais sensível, enfatizando o relacionamento e o estabelecimento de vínculos entre os participantes. Com isso, garantir-se-ia a real compreensão das necessidades, apoiados nos resultados desse estudo, em que a discriminação da doença e o conhecimento inadequado podem interferir em um diagnóstico precoce e no tratamento mais efetivo.

O instrumento utilizado mostrou-se eficaz em avaliar o conhecimento prévio sobre a TB entre os familiares de presidiários. Porém, limitou-se em estabelecer a veracidade das respostas, tendo em vista a pluralidade do conceito de conhecimento. Em contrapartida, o estudo mostrou-se importante em evidenciar a necessidade da assistência preventiva, principalmente pela vulnerabilidade do ambiente em que os entrevistados então inseridos.

Ademais, ressalta-se a importância de reconhecer as necessidades educativas da população, em que os manejos das ações são realizados a partir da escuta, da definição do problema e da realização do plano de ação, de forma conjunta. A educação em saúde é uma estratégia preventiva e intervencionista, que reforça o conhecimento, a autonomia, o autocuidado e a compreensão do processo saúde-doença e da qualidade de vida nos diferentes níveis de cuidado.
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